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GOVERNODO 
ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N* 7.275 , DE H DE JU™ 

Senhor Presidente, 

w Deímiado Robefto Cláudio 
Presidente 

DE 2011. 

Exercendo a competência conferida pelo Art. 60, inciso II da Constituição Estadual 
de 1989, encaminho a essa Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de 
Vossa Excelência, o Projeto de Lei que objetiva a fixação do valor mínimo 
remuneratório do Prémio por Desempenho Fiscal - PDF, dos servidores 
fazendários, visando atender a uma histórica reivindicação dos servidores públicos 
integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação, Fiscalização - TAF, 
possibilitando uma melhor remuneração àqueles servidores, face às relevantes 
funções desempenhadas na Administração. 

Os esforços empreendidos pela Secretaria da Fazenda têm implicado em um 
incremento significativo na arrecadação estadual, possibilitando ao Governo os 
investimentos financeiros nunca antes alcançados, indispensáveis à execução de 
projetos voltados ao desenvolvimento do Estado. 

O Prémio por Desempenho Fiscal - PDF representa hoje a maior parcela 
remuneratória destes servidores, como é o caso daqueles que se encontram nas 
classes iniciais. Entretanto, ainda que os mesmos dêem o máximo de si para 
manter no exercício de 2011 o mesmo patamar real de arrecadação de 2010, o 
PDF individual dos fazendários vem, no exercício de 2011, sofrendo uma redução 
de até 50% (cinquenta por cento), situação esta extremamente danosa à 
capacidade de arrecadação e à SEFAZ, gerando um clima de instabilidade e 
desestímulo no seio da categoria. 

Excelentíssimo Senhor, 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra. 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 
NESTA. 
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GOVERNODO 
ESTADO DO CEARA 

Em face destas constatações, visando assegurar à categoria um padrão 
vencimental sem grandes disparidades ou distorções, estamos propondo a fixação 
de um valor mínimo remuneratório a título de PDF, objetivando garantir uma maior 
segurança remuneratória àqueles servidores que estão sofrendo perdas salariais 
em face da atual sistemática de distribuição do PDF, previsto na Lei Estadual N 0 

13.439, de 2004. 

Destacamos que os recursos destinados à implementação do referido valor 
mínimo remuneratório correrão por conta dos recursos financeiros definidos no 
Art. 3 o da Lei Estadual n0 13.439, suplementados, quando necessário, pelo 
Tesouro Estadual, devendo ser compensado, pelo Fundo destinado ao pagamento 
do PDF, nos termos previstos no § 3o do Art. 40-A da referida proposta de lei. 

Convicto de que os parlamentares desta honrada Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência em 
prestar a sua valiosa colaboração no encaminhamento desta matéria, de modo a 
tramitá-la em regime de urgência, dado o seu relevante interesse. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares, protestos de 
elevado apreço e distinta consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, aos 
de de 2011. 

GOVERNAD 
mgos Gomes de Aguiar 

DO ESTADO DO CEA RX 
ilh< 
EM EXERCÍCIO 



GOVERNO OO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Altera dispositivos da Lei n 0 13.439, de 
16.01.04. que institui o Prémio por 
Desempenho Fiscal - PDF, para os 
Servidores Públicos integrantes do 
Grupo Ocupacional Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização - TAF e dá as 
providências que indica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o O caput do Art. 1 o e o § 2 o do Art. 3o da Lei n 0 13.439/04, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1 o Fica instituído para os servidores públicos ativos, integrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, o Prémio por 
Desempenho Fiscal (PDF), a ser concedido mensalmente, desde que 
implementadas as condições previstas para a sua concessão, nos valores e 
limites fixados nesta Lei, com o objetivo de estimular os aumentos de 
produtividade da Secretaria da Fazenda que impliquem no incremento. 

Art. 30(...) 

§ 2 o Na hipótese do parágrafo anterior, caso tenha havido o pagamento de 
valores acima do incremento real da arrecadação no ano, ou de ocorrência da 
suplementação prevista no § 20do Art. 40-A, far-se-á compensação com os 
valores a serem auferidos no exercício seguinte, limitada esta a 30% (trinta por 
cento) do valor obtido em cada bimestre subsequente." 

Art. 2 o Ficam acrescidos os Arts. 10-A, 40-A, 50-A e 80-A à Lei n 0 13.439/04. 

Art. 1 o A Aos aposentados na data da publicação desta lei e aos que estejam em 
processo de aposentadoria instaurados nesta mesma data, bem como aos 
pensionistas de ex-servidores fazendários, é devida gratificação em substituição... 
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GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

ao v^or percebido no mesmo ^ o , n a data de v i g ê ^ 
desvinculado da sistemática de apuração e distribuição prevista na Lei n̂  
13^3^0^ correspondentea9^34%(noventaesetevirguiatrintaequatro por 
cento) do vaior da^Oiasse, referência ^daTabe ia 8, do Anexo iii, da Lei n̂  
^ 7 ^ d e 6 d e j u n h o de 200^ comaredação dada pela L e i n ^ 4 ^ , de 19 de 
maiode2009,eaiteraçõesposteriores,observando-se, paraos pensionistas, a 
proporcionalidade da pensão, submetida exclusivamente à revisão geral dos 
servidores, a serem custeados com recursos do POF, Grupo I, conforme 
disposição em regulamento. 

Parágrafoúnico No prazo de 90 (noventa) dias,acontar da data da pubiicação 
da presente Lei,aSecretaria da Pazenda (SEPAZ), juntamente comaSecretaria 
de PlanejamentoeGestão (SEPLAG)e Procuradoria Gerai do EstadoPGE, 
deverãoapresentarosatos normativoselegaisnecessáriosà reaiizaçãodos 
ajustesdosatosdeaposentadoria,concedidasatáadatade publicaçãodesta lei 

Ari. 4^ A. Pica estabelecidoo limite minimo mensal de PDP, compostodos 
vaiores apurados de POP, Grupos I e II, definidos em regulamento, 
correspondente ao vaior da^Olasse,referência^daTabela 8,do Anexo lll,da 
Lein^^S,de6dejunbode2006,comredaçãodadapelaLein^4350,de19 
de maio de 2009ealterações posteriores. 

^1° Para os servidores ativos em condições especiais estabelecidas em 
regulamento, será concedido um vaioratítulo de POP,em substituição ao valor 
percebido no mesmo titulo, na data de vigência desta lei, correspondente a 
9^,34% (noventaesete virgula trintaequatro por cento)do valor da ^Classe, 
referência ^ d a Tabela B,doAnexo lll,da Lei n̂  13^8 , de6de junbo de 200S, 
comaredação dada pela Lei n̂  14350, de19 de maio de 2009,ealterações 
posteriores, a serem custeados com recursos do POP, Grupo I, enquanto 
permanecerem nesta situação, conforme disposição em regulamento. 

^ Gasoovalor apurado, nostermosdo Art 3̂  daLei n̂  13.439/04, seja 
insuficiente paraopagamentodolimiteminimo previsto nos Arts. 1^Ae4^A 
desta lei, o Tesouro do Estado aportará os recursos necessários á 
complementação, os quais correrão à conta dos valores consignados no 
orçamento da Secretaria da Eazenda,sujeitoáregra de compensação prevista no 
^ ^ d o A r t 3 ^ da Lei n̂  13439/04,alterado poresta lei 

^ O s g a s t o s totais relativos ao pagamento dos valores previstos neste artigo 
não ultrapassarão os valores efetivamente pagos no ano de 2010,atitulo de POP, 
ressalvados os acréscimos reais de arrecadação acima dos implementados no 
mesmo exercício, que resulte em valores de PDE superiores aos estabelecidos no 
caput deste artigo. 

Ari. S^A. O Premio porOesempenbo Piscai (POP), serádevido aoservidor 
efetivo do grupo TAE que venbaase aposentar apõsapublicação desta Lei,nos 
seguintes termos: 



GOVERNO oo 
ESTADO DO CEARA 

I - Aos servidores que implementarem as regras dos arts. 3o ou 6 o da Emenda 
Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3o da Emenda 
Constitucional n 0 47, de 05 de julho de 2005, o Prémio por Desempenho Fiscal -
PDF -, será calculado pela média aritmética simples de valores mensais 
percebidos, a esse título, pelo servidor fazendário nos 24 meses anteriores ao 
pedido de aposentadoria. 

II - Para os servidores que implementarem as regras dos Arts. 3o ou 6 o da 
Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, ou do Art. 3 o da 
Emenda Constitucional n 0 47, de 5 de julho de 2005, cujo período de percepção 
por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do que 24 meses, será 
observada a média aritmética do período de percepção, multiplicado pela fração 
cujo numerador será o número correspondente ao total de meses trabalhado e o 
denominador será sempre o numeral 24. 

III - Para os que implementarem os requisitos de aposentadoria previstos no Art. 
40, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n0 

41, de 19 de dezembro de 2003, nos termos da legislação federal. 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo, o PDF não poderá 
ser inferior ao limite mínimo definido no Art. 4°-A, desta lei. 

Art. 8o* A O Prémio de Desempenho Fiscal - PDF será considerado para fins de 
cálculo dos valores pertinentes ao adicional de férias e ao décimo terceiro salário, 
devendo em relação ao primeiro, incidir sobre o valor pago no referido mês de 
gozo e, quanto ao segundo, ser calculado sobre a média anual percebida. 

Art. 3o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
financeiros a partir de 1 o de abril de 2011, revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 
2011. 

de 

r\ 
portííngos Gomes de Aguiar Filho 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, EM EXERCÍCIO. 

x 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

EXMO. SR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

REQUER SEJA CONSIDERADO DE URGÊNCIA O 
PROJETO DE LEI, ORIUNDO DA MENSAGEM N 0 

7.275/11, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. 

Os Deputados abaixo assinados, Presidentes de Comissões Técnicas, no uso de 
suas atribuições regimentais vêm a presença de V.Exa., nos termos do art. 287 do 
Regimento Interno, requer seja considerada de urgência o Projeto de Lei, oriundo da 
Mensagem n0 7.275/11, de autoria do Poder Executivo.. 

SALA DAS SESSÕES, 12 de julho de 2011. 

uw^jz-— DESVA^"W ^ t a 

Eio' 
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AssembléiaLegislativa 
doEstadodoCeará 

MATÉRIA ML CNO ÇvJXA/m N o . i ll3_/2011 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em IX / Q l - /2011 

DEPUTADO SERjpIO AGUIAR 
Presidente da CCJR 



Assembleia Legislativa 
do Estado do (Geará 

P a r e c e r n 0 L O . 0 4 2 1 / 1 1 

Mensagem 7 . 2 7 5 / 1 1 

O Exmo. Senhor Governador do 

Estado do Ceará, através da Mensagem n0 7.27 5, 

apresenta ao Poder Legislativo .o Projeto- de Lei, 

que "Altera dispositivo da Xei n0 .13.439, de 

Í6.01.0'4,- que institui o Prémio por Desempenho 

Fiscal - PDF, para os Servidores Públicos 

integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, 

Arrecadação ' e Fiscalização - TAF e dá as 

providências que indica". 

.0 C h e f e do E x e c u t i v o e s t a d u a l , 

e n c a m i n h a n d o ' a p r o p o s t a a s s e v e r a que : 

"... o Projeto dé Lei objetiva a fixação 
do valor mínimo remunera tório do Prémio 
por Desempenho Fiscal - PDF, dos 
serv idores fazendários, visando ..atender a 
uma histórica reivindicação dos servidores 
públicos integrantes do Grupo Ocupac iona1 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
TAF, possibi li tando unta melhor rem un era ção 
àqueles servidores, face às relevan tes 
funções desempenhadas na Administração. 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA, 2809 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARA 
http //www.al.ce.gov.br 

Vv 



Assembleia LegÍslativa 
do Estado do Ceará 

Os esforços empreendidos pelo Secretaria 
da Fazenda têm impliçado em 'um inc remen te 
significativo na arrecadação es tadua1, 
possibilitando ao Governo os investimentos 
financeiros ' nunca antes alcançados, 
indispensáveis à ex.ecução de proj etos' 

'voltados ao desenvolvdmentó do Estado. 

b Prémio por Desempenho Fiscal - PDF 
"representa hoje a maior parcela 
remunera tória destes servidores, como é o 
caso daqueles que se encontram nas classes 
inicia is. Entretanto,• ainda que os mesmos 
dêem o máximo de si para manter no 
exercício de 2011 o mesmo patamar real de 
arrecadação de 2010, o PDF individual dos 
fazendários . vera, no exercício de 2011, 
sofrendo uma redução de até 50% (cinquenta 
por cento), situação esta extremamente 
danosa á capacidade de arrecadação e à 
SEFAZ, gerando um clima de instabilidade' e 
desestímulo no seio da categoria. 

Em face destas consta tações,, visando 
assegurar à categoria um padrão 
vencimental sem grandes disparidades ou 
distorções, ' estamos propondo a fixação de 
um valor mínimo remunera tório a tí tulo de 
PDF, • objetivando garantir uma maior 
segurança remuneratória àqueles servidores 
que estão sofrendo perdas* salariais em 
face da atual sistemática de distribuição 
•do PDF, previsto na Lei Estadual n0 13.439 
de 2004. 

Destacamos que os recursos destinados, à 
implementação do referido valor mínimo 
remuneratório correrão ' por conta dos 
recursos financeiros definidos no Art. 3o 

da Lei Es tadua1 n0 13.439, suplementados, 
quando necessário, pelo Tesouro Estadual, 
devendo ser compensando, pelo Fundo 
destinado ao pagamento do. PDF, nos termos 
pre vistos no §3° do Art. 4o - A da referia 
proposta de lei." 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA, 2809 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARA 
http //u-ww.al.cc.gov.br 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

A i n i c i a t i v a de Leis envolvendo 

estruturação e .atribuições das Secretarias e 

órgãos públicos da Administração Estadual, bem como 

acerca de servidores públicos e pessoal, efetivamente, 

é de competência p r i v a t i v a do Poder Executivo, 

posto t r a t a r - s e da organização a d m i n i s t r a t i v a do 

ente federado consoante comando insc u l p i d o no 

a r t . 60, §2°, alineas "a", "b" e "c", da1 

Constituição Estadual, que reproduz o a r t . 61, § 

I o , I I , "a", "b" e '"c", da Carta P o l i t i c a 

Federal. 

Neste sentido é o entendimento do 

Supremo'Tribunal Federal, senão vejamos: 

"Por en tender usurpada, a c o m p e t ê n c i a p r i v a t i v a do 
Chefe do Poder E x e c u t i v o para i n i c i a r p r o j e t o de 
l e i que disponha s o b r e . s e r v i d o r e s p ú b l i c o s , seu 
regime j u r í d i c o e aumento de sua r e m u n e r a ç ã o (CF, 

' a r t . 6 1 , § I o , I I , a e c ) , de o b s e r v â n c i a 
o b r i g a t ó r i a p e l o s Estados-membros, em f a c e do 
p r i n c í p i o da s i m e t r i a , o T r i b u n a l j u l g o u 
p roceden te p e d i d o f o r m u l a d o em a ç ã o d i r e t a 

, a j u i z a d a p e l o Governador do Estado- de San t a 
C a t a r i n a pa ra d e c l a r a r a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e da 
L e i Cangai emen t a r es t a d u a l 178/99, de i n i d a t i v a 
p a r l a m e n t a r , que m o d i f i c o u a es t r u t u r a 
o r g a n i z a c i o n a l do quadro de pes soa l d^ S e c r e t a r i a 
de S e g u r a n ç a P ú b l i c a e s t a d u a l . Precedentes 
c i t a d o s : ADI 3.051/MG' (DJ de 28-10-2005) ; ADI 
2.705/DF ( D J d e 30-10-2003) ; ADI 2.742/ES ( D J d e 
25 -3 -2003) ; ADI 2.619/RS '(DJ de 5 -5 -2006) ; ADI 
1.124/RN (DJ de 8-4-2005) ; ADI 2 .988/DF (DJ de 
26^3-2004) ; ADI 2.050/RO (DJ de 2 -4 -2004) ; ADI 
1.353/RN ' (DJ de 1 6 - 5 - 2 0 0 3 ) . " (ADI 2 .029, R e i . 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA, 2809 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARA 
http //www.al.ce.gov.br 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Min. Ricardo . Lewandowski, julgamento em 4-6-07, 
Informativo 470)" 

Cumpre a inda s a l i e n t a r que a 

p r o p o s i t u r a em f o c o , com. o novo modelo de g e s t ã o 

d O' Poder E x e c u t i v o , gua rda , r e l a ç ã o com o 
\ 

p r i n c i p i o da eficiência • a d m i n i s t r a t i v a 

preconizado no a r t . 37 da Constituição de 1988. 

\ Portanto, opino favorável à 

tramitação l e g i s l a t i v a em debate, por preencher 

todos os r e q u i s i t o s c o n s t i t u c i o n a i s necessários. 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça , e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO CEARÁ, em 12 de julho de 2011. 

Assessorado por: 

'écTío rfa lo ToirfiTz" 
OAB/CE 23100 

RENO XI 
PR 

S PONTE 
DOR 

Av: DUSLMBARGAIXDR MORHIRA. 2809 - DIONÍSIO TORRES 
KONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CEARÁ 
hup //www.al.ce.gov.br 



MATÉRIA: W] n^h^tySl A^A 

Assembleia Legislativa 
doEstadodoCeará 

y ff 
N0V-âys nou 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO It/^fy MUft i 

Comissão de Justiça, em i de A/u JJA. UQ- de 2011. 

x-

f^h<i^(/sLi/&z 

PARECER 

^^^•é^t^^-ry^ó^->', 

RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: # / W f l lK) 

Comissão de Justiça, em de * vJ\r& de 2011 



Assembleia Legislaliva 
do Estado do Ceará 

PARECER 
REUNIÃO 

( ) 0 R D 1 N Á R 1 A (x EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

. (»COFT (X)CTASP ( )CFC ( )CDS ( )CDHC ( )C1A ( JCVTDUI ( )CSSS ( )CJ ( ) Cl 

( ) CICTS ( )CCTES ( )CE ( )CA ( )CMADSA ( JCDRRHMP ( )CCE ( JCDC 

MATÉRIA 

( )PROJETO DE LEI N° 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N°_ 

( )PROJETO DE INDICAÇÃO U 0 ^ . l ' j ^ r V _ 

. (^MENSAGEM N ° ^ ^ 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N°_ 

[ JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N*13.439, DE 16 DE JANEIRO DE 2004, QUE INSTITUÍ O PREMIO POR DESEMPENHO FISCAL -
POF, PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS INTEGRANTES DO GRUPO OCUPACIONAL TRIBUTAÇÃO ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO - TAF E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS QUE INDICA. * 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR ( A ) DEPUTADO ( A ) $dtCjo hé>of**-

PARECER ffrUOM- &%rY_ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

For ta leza, de 

Fortaleza,, de Jcit+O 

^0**^ 

de 2011. 

de 2011. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.275/11 W 1 / A 

-o 

3, 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 13.439, DE 16 DE 
JANEIRO DE 2004, QUE INSTITUI O PRÉMIO POR 
DESEMPENHO FISCAL - PDF, PARA OS 
SERVIDORES PÚBLICOS INTEGRANTES DO 
GRUPO OCUPACIONAL TRIBUTAÇÃO, 
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO - TAF, E DÁ AS 
PROVIDÊNCIAS QUE INDICA. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o O caput do art. r e o § 2o do art. 3o da Lei n0 13.439, de 16 de janeiro de 2004, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica instituído para os servidores públicos ativos, integrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, o Premio por Desempenho Fiscal - PDF, a 
ser concedido mensalmente, desde que implementadas as condições previstas para a sua concessão, 
nos valores e limites fixados nesta Lei, com o objetivo de estimular os aumentos de produtividade da 
Secretaria da Fazenda que impliquem no incremento. 

Art. 3o... 
§ 2o Na hipótese do parágrafo anterior, caso tenha havido o pagamento de valores acima do 

incremento real da arrecadação no ano, ou de ocorrência da suplementação prevista no § 20do art. 4o-
A, far-se-á compensação com os valores a serem auferidos no exercício seguinte, limitada esta a 30% 
(trinta por cento) do valor obtido em cada bimestre subsequente." (NR). 

Art. 2o Ficam acrescidos os arts. T-A, 40-A, 50-A e 80-A à Lei n0 13.439, de 16 de janeiro 
de 2004. 

"Art. I o-A Aos aposentados na data da publicação desta Lei e aos que estejam em processo 
de aposentadoria instaurados nesta mesma data, bem como aos pensionistas de ex-servidores 
fazendários é devida gratificação em substituição ao valor percebido no mesmo título, na data de 
vigência desta Lei, totalmente desvinculado da sistemática de apuração e distribuição prevista na Lei 
n 0 13.439, de 16 de janeiro de 2004, correspondente a 97,34% (noventa e sete vírgula trinta e quatro 
por cento) do valor da P Classe, referência "C" da Tabela B, do anexo III, da Lei n 0 13.778, de 6 de 
junho de 2006, com a redação dada pela Lei n 0 14.350, de 19 de maio de 2009, e alterações 
posteriores, observando-se, para os pensionistas, a proporcionalidade da pensão, submetida 
exclusivamente à revisão geral dos servidores, a serem custeados com recursos do PDF, Grupo I , 
conforme disposição em regulamento. 

Parágrafo único. No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação da 
presente Lei, a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, juntamente com a Secretaria de Planejamento e Gestão 
- SEPLAQ e Procuradoria Geral do Estado-PGE, deverão apresentar os atos normativos e legais 
necessários à realização dos ajustes dos atos de aposentadoria, concedidas até a data de publicação 
desta Lei. 

Art. 40-A Fica estabelecido o limite mínimo mensal de PDF, composto dos valores 
apurados de PDF, Grupos I e II, definidos em regulamento, correspondente ao valor da 3° Classe, 
referência "A" da Tabela B, do anexo III, da Lei n 0 13.778, de 6 dejunho de 2006, com redação dada 
pela Lei n 0 14.350, de 19 de maio de 2009 e alterações posteriores. 

§ P Para os servidores ativos em condições especiais estabelecidas em regulamento, será 



concedido um valora^ulo de 
vigência desta Le^correspon^entea^^ 
da Peasse ^efè rênc ia^da Tabelando anexo^daLein^^77^de6de junho de 
aredação dada pela Lei n̂  ^350, de I^den^io de 200^eaheraçÕesposteriores,aserem custei 
com recursos do PD^Grupo ^enquantopermanecerem nesta situação,confbrmedisposiçãoem 
regulamento. 

^^Casoovalor apurado, nos termos do art.^da Lei n̂  13.439, del6 de janeiro de 
2004, seja insuficiente paraopagamento do limite n^imo previsto nos arts. l^Ae4^AdestaLei,o 
Tesourodo Estado apodará os recursos necessáriosácomplementação, os quais correrãoácont^ 
valores consignados no orçamento da Secretaria da Fazenda, sujeitoáregra de compensação prevista 
no^2^doa^3^daLei^l3 439,del6dejaneirode2004,alteradoporestaLei. 

^ 3̂  0^ gastostotais relativos ao pagamento dos valoresprevistosneste artigo não 
ultrapassarão os valores efetivamente pagos no ano de 2010, a titulo de FDF, ressalvados os 
acrêscin^s reais de arrecadação acin^ dos implementados no mesmo exercício, que resulte em valores 
de FOF superiores aos estabelecidos no caput deste artigo. 

A r t . ^ A G F r ê m i o por Desempenho Fiscal-FDF,será devido ao servidor efetivo do 
grupo TAF que venhaase aposentar apósapuhlicação desta Lei, nos seguintes termos: 

I ^ aos servidores que implementarem as regras dos arts. 3̂  ou 6̂  da Emenda 
Constitucional n^4l,de 19de dezembro de 2003, ou do art. 3̂  da Emenda Constitucional n^47,de5 
dejulho de 2005,oFrênúoporDesempenhoFiscal^FDF, será calculadopela média aritmética 
simples de valores mensais percebidos,aesse título, pelo servidor ^zendário nos 24 (vinteequatro) 
meses anteriores ao pedido de aposentadorias 

H ^paraosservidoresque implementaremas regrasdosarts. 3^ou ^daEmenda 
Constitucional n̂  41,de 19de dezembro de 2003,ou do art. 3̂  da Emenda Constitucional n^47,de5 
de julho de 2005, cujo período de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do que 
24 (vinteequatro) meses, será observadaamêdia aritmética do período de percepção, multiplicado 
pela fiação cû o numerador será o número correspondente ao total de meses trabalhado e o 
denominador será sempreonumeral 24̂  

IH^para os que implementarem os requisitos de aposentadoria previstos no art.40, da 
Constituição Federal, comaredação dada pela Emenda Constitucional n̂  41,del9de dezembro de 
2003, nostermosda legislação federal. 

Parágraf ónic^Nas hipóteses dos incisosleIldesteartigo,oFDFnãopoderá ser 
inferior ao limite mínimo definido no art.4^Adesta Lei. 

Ar t .^AOFrêmio de Desempenho Fiscal^FDF,será considerado para fins de cálculo 
dos valores pertinentes ao adicional de f^riaseao décimo terceiro salário, devendo, em relação ao 
primeiro, incidir sobreovalor pago no referido mês de gozo e, quanto ao segundo, ser calculado sobre 
amédia anual perc^bidaB^R). 

Art.^Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeirosa 
partirdePdeabrilde2011 

Art. 4̂  Revogam-se as disposições em contrário. 
FAÇO DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

13dejulhode201L 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Lêi U.96$ dè Ôl dô agosto dô 2011. 

Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

v, r ̂  AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E NOVÈ%^ / 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 13.439, DE 16 DE 
JANEIRO DE 2004, QUE INSTITUI O PRÉMIO POR 
DESEMPENHO FISCAL - PDF, PARA OS 
SERVIDORES PÚBLICOS INTEGRANTES DO 
GRUPO OCUPACIONAL TRIBUTAÇÃO, 
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO - TAF, E DÁ AS 
PROVIDÊNCIAS QUE INDICA. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° O caput do art. 1° e o § 2° do art. 3o da Lei n° 13.439, de 16 dc janeiro de 2004, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I o Fica instituído para os servidores públicos ativos, integrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, o Prémio por Desempenho Fiscal - PDF. a 
ser concedido mensalmente, desde que implementadas as condições previstas para a sua concessão, 
nos valores e limites fixados nesta Lei, com o objetivo de estimular os aumentos de produtividade da 
Secretaria da Fazenda que impliquem no incremento. 

Art. 3 o... 
§ 2o Na hipótese do parágrafo anterior, caso lenha havido o pagamento dc valores acima do 

incremento real da arrecadação no ano, ou de ocorrência da suplementação prevista no § 20do art. 4o-
A, far-se-á compensação com os valores a serem auferidos no exercício seguinte, limitada esta a 30% 
(trinta por cento) do valor obtido em cada bimestre subsequente." (NR). 

Art. 2o Ficam acrescidos os arts. T-A, 40-A, 50-A e 80-A à Lei n0 13.439, de 16 dejaneiro 
de 2004. 

"Art. V-A Aos aposentados na data da publicação desta Lei e aos que estejam em processo 
de aposentadoria instaurados nesta mesma data, bem como aos pensionistas de ex-servidores 
fazendários é devida gratificação em substituição ao valor percebido no mesmo título, na data de 
vigência desta Lei, totalmente desvinculado da sistemática de apuração e distribuição prevista na Lei 
n 0 13.439, de 16 de janeiro de 2004, correspondente a 97,34% (noventa e sete vírgula trinta e quatro 
por cento) do valor da I a Classe, referência "C" da Tabela B, do anexo III, da Lei n0 13.778, de 6 de 
junho de 2006, com a redação dada pela Lei n0 14.350, de 19 de maio de 2009, e alterações 
posteriores, observando-se, para os pensionistas, a proporcionalidade da pensão, submetida 
exclusivamente à revisão geral dos servidores, a serem custeados com recursos do PDF, Grupo 1, 
conforme disposição em regulamento. 

Parágrafo único. No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação da 
presente Lei, a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, juntamente com a Secretaria de Planejamento e Gestão 
- SEPLAG, e Procuradoria Geral do Estado-PGE, deverão apresentar os atos normativos e legais 
necessários à realização dos ajustes dos atos dc aposentadoria, concedidas até a data de publicação 
desta Lei. 

Art. 4*-A Fica estabelecido o limite mínimo mensal de PDF. composto dos valores 
apurados de PDF, Grupos I e II, definidos em regulamento, correspondente ao valor da 3° Classe, 
referência "A" da Tabela B, do anexo III, da Lei n0 13.778, de 6 de junho de 2006, com redação dada 
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AssembleiaLeg^ativa 
doEstadodoCeará 

p e ^ L e i ^ l ^ ^ de 19de maiO de 2 0 0 9 ^ 8 ^ 

^P Para os servidores ativos em eondiçòes especiais estabelecidas e^ 
concedido um valoratitulo dePDP,em substituição ao valor percebido no mesmo t i t ^ 
vigência desta Lei, correspondentea97^4%(novent̂ ^ 
da PClasse,referência^da Tabela 8, doanexo 111, da Lei n^ 13778, deóde unhode 
aredação dada pela Lein^ 14.350, de 19de maio de 2009,ealteraçòesposteriores,aserem custeados 
com recursos do PDP, Grupo 1, enquanto permanecerem nesta situação, conforme disposição em 
regulamento. 

^Gasoovalor apurado, nos termos do art. 3° da Lei n^l3.439,del6de janeiro de 2004, 
seja insuficiente paraopagamento do limite minimo previsto nos arts. l^Ae40Adesta Lei,oTesouro 
do Estado aportará os recursos necessáriosàcomplementaçào, os quais correrãoácontados valores 
consignados no orçamento da Secretaria da Fazenda, sujeitoàregra de compensação prevista n o ^ ^ 
doart.3^daLein^l3.439,del6dejaneirode2004,alteradoporestaLei 

^3° Os gastos totais relativos ao pagamento dos valores previstos neste artigo não 
ultrapassarão os valores efetivamente pagos no ano de 2010, a titulo de PDF, ressalvados os 
acréscimos reais de arrecadação acima dos implementados no mesmo exercício, que resulte em valores 
de PDF superiores aos estabelecidos no caput deste artigo. 

A r t . ^ A O P r ê m i o por DesempenboFiscal-PDF,será devido ao servidor efetivo do 
grupoTAFquevenbaaseaposentarapósapublicaçãodesta Lei,nos seguintes termos: 

I D aos servidores que implementarem as regras dos arts. 3° ou 6° da Emenda 
Constitucional n041,del9de dezembro de 2003,ou do art. 3° da Emenda Constitucional n0 47,de5 
dejulbode 2005,oPrêmioporDesempenbo Fiscal^PDF,serácalculadopelamédia aritmética 
simples de valores mensais percebidos,ae5se titulo, pelo servidor lendário nos 24 (vinteequatro) 
meses anteriores ao pedido de aposentadorias 

H ^para os servidoresque implementarem as regrasdos arts. 3̂  ou ó^da Emenda 
Constitucional n0 41,del^de dezembro de 2003,ou do art. 3° da Emenda Constitucional n̂  47,de5 
dejulbo de 2005, cujo periodo de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do que 
24(vinteequatro) meses, seráobservadaamédiaaritméticado periodode percepção, multiplicado 
pela fração cujo numerador será o número correspondente ao total de meses trabalhado e o 
denominador será sempreonumeral 24̂  

IH^para os que implementarem os requisitos de aposentadoria previstos no art 40, da 
Constituição Federal, comaredação dada pela Emenda Constitucional n 041,del9 de dezembro de 
2003, nos termos da legislação federal. 

Parágrafoúníeo.Nasbipótesesdosincisosle 11 desteartigo,o PDFnàopoderáser 
inferior ao limite mínimo definido no art 40 Adesta Lei. 

Art. 8^AOPrêmio de Desempenbo Fiscal^PDF,será considerado para fins de cálculo 
dos valorespertinentesaoadicional de feriaseao décimo terceiro salário, devendo, em relação ao 
primeiro, incidir sobreovalor pago no referido mês de gozo e, quanto ao segundo, ser calculado sobre 
amédia anual percebida.̂ (NR). 

Art.3 0 Esta Lei entraem vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeirosa 
partirdePdeabrilde2011 

Art.4^evogamseasdisposiçÕesemcontrário 
PAÇO DAASSEMBLEIALFOISLATIVADO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

13dejulbode2011 ^ 

^ DEPRGBERTOC^DIG 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

DEP.TIN GOMES 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRÍO 
DEP. JOÀO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 
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